


Fig. 32 - Apito de barro simulando um pequeno lagarto 
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GASPAR BARREIROS OU FR. FRANCISCO DA MADRE DE DEUS 

CURIOSO ADMIRADOR DE ANTIGUIDADES 

Uma das feições do Humanista do Renasci­
mento foi a sua admiração quase sem limites 
pelas antigualhas cujas ruínas o cativavam ou 
cujas notícias dos antigos, mesmo absurdas, o 
atraíam. É o caso de André de Resende bem 
como de Fr. Bernardo de Brito. Aos dois acres­
cerrt'e-se o cónego Gaspar Barreiros. 

Nascido no primeiro quartel do século XVI e 
falecido em 1574 parece haver tido Viseu por 
berço. Perto de Viseu se finou, no Mosteiro de 
S. Francisco de Orgens. Nos começos do sé­
culo XVIII o corpo foi trasladado para o convento 
de Santo António (ou da Conceição) da mesma 
cidade. Filho de Rui Barreiros de Seixas, cava­
leiro da casa real; pela mãe parente muito pró­
ximo do autor das Décadas e do primeiro bispo 
de Leiria e reformador dos Crúzios Fr. Brás de 
Barros ou de Braga; estimado do erudito André 
de Resende, dos reis e dos infantes D. Henrique 
e D. Maria; protegido do discutido bispo D. Mi­
guel da Silva, o contestado «cardeal de Viseu» 
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no dizer dos Romanos, o P. e Barreiros frequentou 
na Universidade de Salamanca os cursos de Retó­
rica, Direito eclesiástico e Teologia, de 1528 a 
1531. Na mesma escola estudaram seus irmãos 
António Barreiros e Lopo de Barros (1). 

As notícias arqueológicas que nos deixou fo­
ram ou fruto de uma primeira viagem a Roma em 
1546 ou de leituras sobre a Lusitania (2). O re­
lato da viagem à Itália, que não vai além de Mi­
lão, foi impresso em 1561, em Coimbra, por João 
Álvares, com o singelo título de Chorographia; 
as notícias acerca do Portugal protohistórico fi­
guram na Summa e discripçam da Lusitania, pe­
queno estudo que se conserva manuscrito (3). 

A viagem à Itália fê-la em missão oficial 
de D. João III, a fim de apressar a conclusão 
do contencioso do Santo Ofício; por parte de 
D. Henrique a agradecer a Paulo III a concessão 
do capelo; e da rainha, por assunto de natureza 
privada (4) . «Outra causa tive de me ocupar 
n'estas investigações (escreveu na introdução a 

(1) Gaspar Barreiros foi também fidalgo da casa do infante D . Henrique, seu capelão e auxiliar na instituição do Santo 
Ofício, talvez a partir de 1542. Sua mãe . D . Maria de Barros, era irmã do historiador e do bispo de Leiria. O irmão Ant6nio 
bacharelou-se em Leis e depois licenciou-se, respectivamente em 24 de Maio de 1534 e 18 de Setembro de 1543; Lopo cursou 
igualmente Leis, bacharelou-se e doutorou-se, exerceu funções na diocese de Leiria e foi cónego em Évora por desistência do 
P. Gaspar. A estadia deste em Salamanca foi, pelo menos em p arte custeada pelo cabido de Viseu a rogo do bispo D. Miguel 
(BARBOSA MACHADO, Bibliotheca Lusitana, 3.' ed., vol. 2.°, pp. 333-336; Fr. FERNANDO DA SOLEDADE, Historia SeraliclJ 
Chronologica da Ordem de S. rrlJncisco da Provincia de Portugal, Lisboa, 1721; ]. VERtSSIMO SERRAO. Portugueses no Estudo 
de Salamanca, Coimbra, 1962, pp. 181, 229-230 e 236; M. LOPES DE ALMEIDA, «Notas de Hist6ria e Bibliografia - Cartas refe­
rentes a Gaspar Barreiros», Arquivo Bibliográfico Português, ano I, n.O 4, Coimbra, 1955, pp. 223 e 283 ; ANTONIO BAIÃO, 
«Documentos inéditos sobre João de Barros», Boletim da 2." Classe, vol. XI , Coimbra 1917, pp. 54 e 55; Corpo Diplomático Por­
tuguês, vol. VI, Lisboa, 1884, p. 383; Enciclopédia Verbo, t . III, coI. 671 

(2) A Enciclopédia Verbo dá o ano de 1543 como o da partida de Gaspar Barreiros para a Itália; o p .e Soledade, 1546. 
Este último parece o acertado visto a segunda bula Quanti Ponderis ser de 15 de Outubro desse ano. 

(3) A Summa preenche as folhas 1-39 v. do ms. do F. G. da Biblioteca Nacional n .O 8457. Além das duas obras referidas 
restam as Censuras ao De Originibus de Marco P6rcio Catão, com~ntadas por Ber6sio, Manethon e Quinto Fábio Pictor, impressas 
em Coimbra, 1561 e Heidelberga, 1598 e o Commentarius De Ophyra regione, Coimbra, 1561, Antuérpia, 1600 e Heidelberga, 1637. 
Barbosa Machado cita igualmente uma carta para D . João III sobre a actividade do bispo do Porto. D. Baltasar Limoo. em Roma, 
em favor da Inquisição. Está publicada na Historia ecclesil1stica dos Arcebispos de Braga, de D. RODRIGO DA CUNHA, Braga, 
1635, cap. !xxxi. E igualmente dois manuscritos, Vita Beati Francisci Assiensis, já desaparecido ao tempo do abade de Sever, e Stlmma 
Chronologica Lusitana que se conserva na Biblioteca da Academia das Ciências (ms. 269, ant.· 155) . É efectivamente um sumário 
de 23 f1s . ao qual se seguem cinco escritos geneal6gicos sobre os reis de Portugal e as famílias Cadaval, Farnésio e Parma. As notícias 
atingem o ano 1746. Letra do século XVllI. 115 f1s. , 210 x 155 mm. A Enciclopédia Verbo indica como existindo na Biblioteca 
da Universidade de Coimbra uma «Carta política a seu sobrinho»,com a autoria atribuída ao P. Gaspar Barreiros. Por informação 
do Dr. Almeida e Sousa o signatário não é Gaspar Barreiros mas um Fr. Gaspar Barreto, beneditino, sobre quem Dom Gabriel 
de Sousa prepara um trabalho (ms . 78 , pp. 34-42). 

(4) D. Henrique recebeu a dignidade cardinalícia pelas duas bulas Quanti Ponderis, de 16 de Dezembro de 1545 e 15 de 
Outubro de 1546. O «assunto privado» da carta da rainha D. Catarina de Áustria respeitava a um certo Pedro de Miranda , e era 
de interesse para ela e para D. Henrique. A destinawia era D . Maria, filha do rei D . Manuel I , consorciada com Alexandre Far­
nésio, duque de Parma. 
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propósito da descrição da jornada) pedirme meu 
tio João de Barros que lhe descreu esse muito 
particularmente, todos os lugares d'este meu ca­
minho [ ... ] por quãto speraua de se aproveitar 
de minha ínformaçã na sua Geographia, que 
muitos armos á te começado de todo o vniuerso». 

Em 1549, já em Portugal, tomou posse de 
uma conezia em Évora que lhe foi concedida 
por intermédio de Paulo III mas de que viria a 
desistirem favor do irmão Lopo, fâmulo do 
bISpo leiriense seu tio. Fascinado pela palavra 
de S. Francisco de Borja pretendeu ingressar na 
Companhia de Jesus. Com tal intenção partiu 
para Roma pela segunda vez em 1560. Mal che­
gou ao termo da viagem logo se preparou para 
o noviciado o que contrariou o papa Pio IV (5). 

Recebeu o hábito de S. Francisco dois anos 
depois. Adstrito à Província de Portugal em 
1564 passou a leccionar Teologia moral nos mos­
teiros da Ordem, de Alenquer e de Sanoarém, 
ensino que abandonou pela idade e moléstias. 
Estas circunstâncias ou outras, te-lo-iam levado 
a declinar o convite de continuar a 4.a Década. 

O itinerário começou em Badajoz donde o 
P: Gaspar se dirigiu para nordeste até Saragoça. 
Galgou os Pirinéus, atravessou o sul da França 
apontando aos Alpes e terminou em Milão. As 
distâncias entre as localidades atravessadas dá-as 
em léguas. A caminhada para Mérida fez-se por 
Talavera. A antiga capital da Lusitania mereceu­
-lhe especial atenção, tamanha que o descritivo 
ocupa uma dezena de páginas. Riquezas da co­
marca, povos que a habitaram em vempos remo­
tos, homens ilustres, tradições, velharias, tudo 
perpassa no escrito do viajante: 

«Auia - escreve - n'esta cidade dous aquae­
duetos, dos quaes inda agora stam arcos inteiros 
em muitas partes boas & lustrosa archivectura, hu 
delles trazia agoa (segUndo algUs dize) para moer 
no veram, quãdo faltaua á do Guadiana, á qual 
vinha de hua Albohera quista legoa pouco mais 
ou menos da ddade [ ... ] D'estes aquaeductos 
aparecen muitos arcos alevantados juto da cidade 
â parte do rio chamado Albarrêgas [ ... ] Auia 
outros por onde vinha agoa a dieta cidade de hua 
fonte q esta mea legoa de Merida em hum valle 
chamado oje, valle de Mariperez» 

Depois são o teatro e o anfiteatro que des­
creve «[ ... ] õ qual te forma de hum Hemicyclo, 
digo isto por causa dos q vi rã os de Roma, de 
Verona & de Puzzol em Italia, ou os de Frejús & 
de Nimes e França, q sam Amphiteatros. s. hú 
circulo cõ suas stancias & assentos ordenados, 
õde muito numero de gente se assentaua sem hus 
impedire á vista aos outros [ ... ] Tem sete stan­
cias armadas sobre arcos como o de Roma, posto 
que comparado cõ aquelle pode chamar casa de hu 
rustico á respecto dos paços de hií principe [ ... J. 
Nesta cidade á outra antigualha illustre que ê hua 
Naumachia das melhores que t·enho visto, porq 
nem em Roma nem em outra algUa parte creo se 
possa achar outra melhor [ ... J. A figura d'este 
campo ê oual de M. cccc. pes em comprimento, 
& á largura conforme â proporçam de longura. 
Era cercada de mui grossos muros de pedra & 
argamassa feito em arcos, segundo e algUs lugares 
mostram vestigios d'elles: nos quaes muros auia 
ass,entoscomo nos amphiteatros d'onde se podiam 
ver as ,dietas batalhas nauaes» (6). 

O rel-ato da jornada prossegue pela Estrema­
dura espanhola, rumo a Madrid e ao vale do 
Ebro. Atravessa la Catalunha passando por Lé­
rida e Barcelona. Aponta aos Pirenéus orientais 
pelo actual caminho de Le Perthus. En trado no 
Russilhão alcança Narbona que o extasia. A lei­
tura dos Clássicos fá-lo citar um panegírico de 
Si.dónio Apolinário: «Saluo Narbo petens salubri­
tate, / Vrbe & rure simul bonus videri, / Muris, 
ciuibus, ambitu, tabernis, / Portus, porticibus, 
foro, theatro, / [ ... J» (7) . Da albigense Bessiers 
c de Montpelier atinge Nimes, que aos olhos de 
Barreiros assumia outro valor: 

«Ao tempo q passei por esta cidade morriam 
de peste, & por esta causa nam alogei n'el1a, 
membrandome á nuuem de Plinio, em cuja spe­
culaçam lhe hia por ventura tã pouco, como á 
mim é curiosidade do amphiteatro de Nimis. 
Com tudo auentureime a entrar dentro para ver 
a sua forma que te entam nam tinha visto, saluo 
a de Merida q afora ser theatro sta arruinado 
como dixe, o qual tem inda muitos assentos in­
teiros, que o de Roma tem ia gastados, todo seu 
ambito sta inteiro, mas a mor parte do terreiro 
esta ocupada con casas do pouo. Sta junto dos 
muros da cidade, por cima dos quaes se alleuanta 

(5) O papa tê·lo-ia encarregado de corrigir um mapa pintado num dos salões do palácio pontifício com a representação da 
Geografia Universal de Ptolomeu. 
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(6) Chorographia, fls . 13 v. - 28. 
(1) Id., f1. 166 v. 



dous ou tres couados com que se ve dos que 
passam polia strada» ( 8). 

Passada Avinhão e Carpentras, entrando no 
Delfinado, Gaspar Barreiros vai galgar os Alpes. 
Fala naturalmente na expedição de Hanibal, dis­
cute o trajecto do Cartaginês apoiando-se nos 
escritores antigos e deixando-nos a impressão do 
maciço montanhoso com uma citação: «Diz Ser­
uio Grammatico que tem este nome principio 
da lingoa Galiica antiga, que chamaua aos montes 
altos Alpes. Os quaes Plinio [ ... ] & Polybio lhe 
chama fortaleza de toda I talia, porque nam 
somente a deuide das outras prouincias vezinhas 
a elia, mas seruemlhe de muro mui alto & forte 
contra os que por elies a quiserem entrar, como 
se vio no trabalho que Annibal teue, pois com 
força de fogo & vinagre amolentou algüas rochas 
para passar os dictos mõtes. Onde dizem Polybio 
e Liuio que lhe morreram do rio Rhodano te 
chegar á Italia mais de XXX mil homens, & 
muito numero de caualios & azemolas com os 
frios & aspereza d'estas montanhas» (9) . 

Segue-se longa descrição da Itália com notícia 
copiosa sobre o PÓ. Faz «pouca deti'!ça» acerca 
do Milanês e em Milão termina o tão interessante 
roteiro da jornada. Apenas uma observação mais, 
fora do âmbito desta curta notícia: são curiosas 
as comparações feitas de Madrid, Barcelona e 
Milão em relação a Lisboa (1 0) . Aliás por toda a 
Chorographia surgem referências a casos e pes­
soas portuguesas. Em toda ela também, acerca 
de topónimos, acolhe, a par de testemunhos his­
tóricos válidos, o.S da fábula tomando-os como 
seguros. 

Concluindo aponta-se a justificação do ro­
teiro como foi dada por ele na dedicatória a 
D. João III: «quis tãbem q soubesse, em que 
despedió o caminho. O qual posto q de muitas 
pessoas seja cada dia tam trilhado como vemos, 
perque parece nam auer n'elie cousas tam occul­
tas que continoaçam & numero dos caminhanbes, 
nam teuesse ia descubertas, cõtudo muitas á cuja 
sciencia nam alcançam todos os que por elle 
caminham por serem de tal qualid'<lde q oom 
somente requere natural inclinaçã mas ainda al­
güas letras para se poderem perfectamente des­
cubrir». Para visitar as povoações e para delas 
bem falar não se deve pôr de parte os an tigos 

(8) Id., fls. 170-17l. 
(9) Id., fI. 182. 
(l O) Id., fls. 54, 126 v . e 242. 
( lJ ) Ms. cit., fls. 8, 9, 11 e ss. e 17 v. 

que delas escreveram. E cita entre outros Polí­
bio, Estrabão, Salústio e Santo Anselmo, que 
antes das suas viagens se preparavam buscando 
leituras onde se ilustravam. 

* 
Não menos interessante é o escrito do cónego 

Barreiros sobre a Lusitania pré-romana e romana 
quer pelas notícias epigráficas e históricas quer 
pelas tentativas de identificação, nem sempre 
conseguidas, das antigas povoações, resolvendo 
problemas etimológicos de maneira fantasista. 
Pouquíssimos apontamentos de natureza propria­
mente arqueológica. 

Seguiu, na descrição pela beira-mar, da foz 
do Guadiana até à do rio Douro sem se internar 
pelo «sertão», salvo uma vez por outra (l'l ). 

A Summa começa pela definição de Lusita­
nia: «Auendo descreuer os termos da Lusitania 
na mor parte da qual estam oje os regnos de Por­
tugal e do Algarue, diremos tão bem os termos 
dos ditos regnos pera q o lector entenda que 
couza he Lusitania E que coma he Portugal, e te 
donde se estendem os termos dambas». Assim 
faz, baseado na divisão de Ptolomeu, indicando 
as póvoas que no seu tempo eram espanholas e 
espraiando-se na descrição do Tejo e do Gua­
diana. Fala em pormenor nos itinerários encos­
tando-se a Antonino. 

Sobre a ponta de Sagres anotou Barreiros: 
«Sacrum Promontorium. Este promontorio sacro 
couza mui notoria he oie o cabo de Sanct Vi­
çente onde ainda perceuera e dura a uilla de Sa­
gres situada no dicto cabo, na qual se conserua o 
nome antigo deste promontorio Sacro porq Sa­
gres he nome corrupto de Sacro, polla seme­
lhança q tem pronunciaçam [ . . . ]. E por tanto 
nam será necessario gastar palauras pera prouar 
isto. He cabo mujto celebrado de todos os geo­
graphos por ser hüa baliza, e hü termo mui 
ilustre e insigne occidental, nam somente de Eu­
ropa, mas de todo uniuerso como diz Strabo 
nestas palauvras» [ . .. ]. Segue-se o passo corres­
pondente do geógrafo grego. 

Acerca do rio Sado deduz: «Caliopodis flu­
minis ostium. Este rio Caliopis de Ptolomeu 
nam ha duuida ser oie o nome de Alcaçere, q 
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tem a sua boca en Setuual, porq não ha aqm 
outro rio que entre no mar senam este». 

Discutindo depois a localização de Cetobriga, 
que afirma com argumentos não poder ser Se­
simbra, diz ser povoação a par de Tróia e de 
Setúbal. Divaga sobre Tróia onde se vislumbram 
«muitos uestigios de cazase outros edefficios q 
se mostram debaixo dagoa, tam claros q os uem 
os pescadores cada dia, ou os q por ali acertam 
de passar porq pello tempo spraiou o mar pera 
aquella banda e cobri o estas dictas ruinas e desa­
bafou a parte de Setuual, e outra parte em Setu­
ual arruinada pois a pouoaçam da banda de 
Troia, tambem a da banda de Setuual se ueo a 
despouoar, com q a misera Cetobriga se extin­
guio, como aconteceo a outras muitas cidades, 
somente ficou da banda de Setuual hüa pequena 
pouoaçam de choupanas, e outros cazas palhaças, 
em que os pescadores se recolhiam que ali vi­
nham pescar, por ser este pedaço de mar fertilis­
simo de pescado [ ... ]. E alem das ruinas das 
casas q se uem debaxo dagoa remaneçeram inda 
no dito lugar de Troia hüas salgadeiras feitas 
dargamassa em que salgam o peixe de q faziam 
pera fora grande carregaçam». E ensina mais que 
o povoamento de Cetobriga, da banda de Setú­
bal, começara com D. Afonso IV. 

É parcimonioso nas referências a Olisipo e 
seus arredores. Quase apenas se preocupa em 
denunciar erros cometidos por autores antigos. 
Ao tratar do cabo da Roca e da serra de Sintra 
cita Ptolomeu que lhe chamou Lunae Montis e 
que outros designaram por Monte Artabro, donde 
tira o top6nimo moderno, Artabro ~ Sartabro ~ 
~ Sintra. Sobl1e o cabo ensina que, separando 
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dois climas (para o Norte «arrefecem os ares»), 
«divide os mares porque da parte do norte c0-

meça nelle o oceano Gallico, da parte sul acaba 
nelle o oceano Atlantico occidental». 

A completar este apontamento dão-se algu­
mas das identificações indicadas pelo erudito ecle­
siástico viseense controladas, em parte, pelo es­
tudo do Dr. Jorge Alarcão, Portugal Romano, 
Lisboa, 1974: 

Araudis - Arronches (Gavião ou Colos) 

Balsa dos CúnÇ!Os - Luz de Tavira 

Bretoleum - Grândola, na via Mirobriga-
-Salada 

Concordia - Tentugal 

Ossonoba, a Exomba mourisca. A propósito 
cita RaÍ's, «home curiozo mas idiota» - Es­
tombar 

Lacobriga dos Túrdulos ou Portus Anibalis-
- · Lagos 

Mirobriga - Marvão (Santiago do Cacém) 

Mirtilis - Mértola 

Ossonoba Pomponeo - Estoi 

Piana ou Cepiana - Panóias 

Salacia ou Urbis Imperatoria (Plínio) 

- Alcácer do Sal 

T alabriga - ? (Gavião ou Colos) 

Turres Albae - Elvas (na via Terrugem­
-Caia) 
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o QUE SABIAM OS CRISTÃOS DAS PRÁTICAS E COSTUMES JUDAICOS 

UM CURIOSO PROCESSO NA I QUISIÇÃO DE LISBOA 

Os processos da Inquisição revelam muitos 
aspectos da vida social que não têm sido até hoje 
estudados. Quando se fala da Inquisição, pensa 
muita gente em certos fantasmas que lhe mete­
ram na cabeça através dos muitos «romances» a 
que o malfadado tribunal tem dado origem. Mas 
um estudo sério e científico dos casos, das pes­
soas, dos acontecimentos, das expressões usadas 
pelos inquisidores e das que o vulgo utilizava e 
entendia, ou pensava entender, está, normalmen­
te, fora das preocupações das pessoas que deste 
assunto falam ou escrevem. Daí os equívocos, as 
fábulas e os erros que se propalam. 

No pequeno processo que editamos aparece 
um caso curioso e anedótico relativo a uma ex­
pressão usada pelos judeus e que muitas pessoas, 
a julgar pelos processos já encontrados em que 
isto se refere, interpretavam de maneira verda­
deiramente pitoresca. 

Os cinco primeiros livros da Bíblia, em grego 
o pentateuco, designam-se em hebraico por Torah 
(transcrevendo aproximadamente em caracteres 
latinos o vocábulo hebraico), isto é a «Lei». 

Os cristãos em Portugal tinham ouvido falar 
muitas vezes na T orah e como os judeus não 
eram bem vistos, como a prática da Lei de Moi­
sés era considerada um crime, essa expressão era 
altamente suspeita. 

Mas que entendia o vulgo por Torah? Nada 
mais nada menos que uma toura, ou seja , uma 
vaca ou uma bezerra! 

V árias pessoas foram acusadas de terem em 
sua casa uma toura e de a adorarem. Como se 
sabe, a Bíblia (para os judeus o Antigo Testa­
mento; para os cristãos, além desse, o Novo 
Testamento) é objecto de especial veneração, não 
propriamente de adoração. 

Ora, Manuel Gil, moço da Câmara del-rei , 
estando adoentado recebeu em sua casa certo 
Pedro Nunes, lavrador, morador no Tojal. Este 
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lavrador tinha arrendado um olival pertencente a 
Manuel Gil e havia uma pendência entre ambos 
por falta de pagamento da renda. 

Ao entrar na câmara onde o doente estava 
deitado, Pedro Nunes reparou nuns objectos que 
estavam em cima de uma arca, cobertos com toa­
lha branca, um dos quais era, segundo ele, «uma 
toura com uma sobrepeliz vestida, com cornos 
dourados». Nem mais nem menos! 

Passados uns dois anos, devido à demanda 
que havia entre eles, Pedro Nunes difamava Ma­
nuel Gil, dizendo que era judeu, que tinha em 
sua casa uma toura, etc. 

A pedido de Manuel Gil, que desejava que 
a Inquisição averiguasse o assunto e ilibasse a sua 
pessoa de tais suspeitas, foram ouvidas várias tes­
temunhas e no fim de tudo, apurado o que se 
passara, era o seguinte: Manuel Gil fora tesou­
reiro, nos anos de 1546/1547, da Confraria de 
Nossa Senhora da Vitória; por esta razão guar­
dava em sua casa os objectos mais valiosos da 
Confraria, como a prata, os ornamentos e as figu­
ras que se costumavam colocar no presépio pelo 
Natal, entre as quais havia um boi e uma mula, 
de madeira pintada, e dois anjos dourados. 

O acusado sentia-se incomodado e preo­
cupado com tal difamação. Por este motivo re­
quereu aos inquisidores de Lisboa o esclareci­
mento do caso para «que se satisfaça a honta 
dele suplicante», mandando castigar Pedro Nu­
nes a fim de que «a ele seja castigo e a outros 
exemplo por evitar outros inconvenientes». 

Manuel Gil faz o pedido, alegando a neces­
sidade de satisfazer a sua honta porquanto «era 
pessoa de muita qualidade e criado de menino 
del-rei nosso senhor e servir muitas vezes de ca­
pitão em naus da índia e sua mulher criada de 
menina no paço e donzela da Marquesa de Vila 
Real». Era um mercador honrado, filho de 
Duarte Tristão, cujas naus faziam a carreira da 
índia. 
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As testemunhas ouvidas foram as pessoas se­
guintes: 

António Álvares, cmelro, que sucedera na 
Confraria a Manuel Gil no cargo de tesoureiro; 

João Fernandes, alfaiate, que fora mordomo 
da dita confraria; 

Pedro Fernandes, sapateiro, também mor­
domo com o anterior; 

Pedro de Jaen, alfaiate, confrade da con­
fraria; 

Pedro Álvares, guadamecil; 
Monso de Ucanha, sirgueiro, que fora escri­

vão da confraria quando Manuel Gil fora tesou­
reiro; 

António Fernandes, vinhateiro, mordomo da 
confraria; 

Lopo da Costa, vinhateiro, procurador da 
confraria quando Manuel Gil fora tesoureiro; 

Francisco Ferrão de Castel Branco, escudeiro 
fidalgo da casa dei-rei, morador no Tojal. 

Este último conversara com Pedro Nunes que 
lhe dissera das suas suspeitas acerca de Manuel 
Gil, mas a testemunha esclarecera-o dizendo que 
«os judeus não tinham bezerra senão crer na Lei 

de Moisés e que aquilo que diz que vira que 
seria alguma figura para brincarem os filhos». 

Todas as testemunhas, confrades do acusado 
na Irmandade de Nossa Senhora da Vitória, con­
firmam o facto de aqueles objectos serem en­
tregues anualmente ao tesoureiro, responsável 
por eles. Era um acto banal da vida religiosa 
do tempo. Por outro lado, todos atestam ser 
Manuel Gil pessoa honrada e insuspeita. 

O processo não teve seguimento, porquanto 
os inquisidores compreenderam a ignorância de 
Pedro Nunes e já tinham conhecimento de casos 
semelhantes a este. 

Que interesse terá, então, a publicação deste 
documento? No nosso entender esclarece este e 
muitos outros problemas em que a ignorância do 
significado das palavras, das atitudes das pessoas 
e das suas acções, levava (e ainda hoje assim 
acontece) à difamação e à desonra de pessoas 
inocentes. Esclarece ainda um pouco, por se 
tratar dum acontecimento banal, como julgavam 
os inquisidores. Não eram tiranos que condena­
vam todo e qualquer acusado. Julgavam segundo 
as normas jurídicas do tempo e a mentalidade da 
época, mas sabiam distiguir o que era simples 
ignorância, maldade e má fé. A leitura de mais 
de 2500 processos autorizam-nos a fazer estas 
considerações 

COPIA INTEGRAL DO PROCESSO 

Contra Manuel Gil, morador em Lisboa, por se 
dizer que tinha uma Toura em sua casa. Não se 
processou. 

Diz Manuel Gil, moço da câmara del-rei nosso 
senhor que servindo ele de tesoureiro de Nossa Senhora 
da Vitória e sua Confraria e Irmandade no ano 546-47 
tinha em seu poder os ornamentos da dita Confraria, 
entre os quais tinha um boi e uma mula e dois anjos 
que soem poer na dita casa de Nossa Senhora no pre­
sépio por dia de Natal, e tendo-os em sua casa guardados 
e cobertos com uma toalha por amor do pó sobre uma 
caixa em a qual tinha a prata e ornamentos de Nossa 
Senhora, na câmara onde dormia. E tendo-os assim veio 
a entrar dentro em sua casa um Pero Nunes, lavrador 
e morador no Tojal, e o suplicante o mandou entrar 
na dita câmara por estar doente e desde que viu o 
dito boi se calou e saido da dita sua casa andou logo 
difamando dele suplicante e dizendo que era um judeu 
e que tinha em sua casa uma Toura com uma sobrepeliz 
vestida, com cornos dourados, e que dado caso que 
algumas pessoas discretas lho estranhavam por o supli­
cante ser homem honrado e de qualidade para se não 
crer dele tal cousa, o qual o dito Pero Nunes andou 
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dizendo e difamando e por ser pessoa a que o suplicante 
tinlla mandado para o penhorar por certo azeite de um 
olival que o suplicante lhe arrendou e lhe ter má von­
tade, porque se fora com zelo da fé o fora logo des­
cobrir e dizer ao Santo Ofício, pois há tanto tempo 
que o caso passou que diz que o viu, pede ele suplicante 
a Vossa Reverendissima Senhoria que havendo respeito 
ao que dito é e ele ser pessoa de muita qualidade e 
criado de menino deI-rei nosso senhor e servir muitas 
vezes de capitão em naus da índia e sua mulher criada 
de menina no Paço e donzela da Marquesa de Vila Real, 
se mande informar dele e de seu viver e do dito caso 
se passa assim. E sendo assim mande castigar o dito 
Pero Nunes em modo que se satisfaça a honra dele 
suplicante para que a ele seja castigo e a outros exemplo 
por evitar outros inconvenientes, no que fará serviço 
a Deus e a ele mercê. 

Manuel Gil 

Perguntem-se testemunhas pelo conteudo nesta 
petição. 

João de Melo 



Aos XIX dias do mês de Fevereiro de mil qui­
nhentos quarenta e nove anos, em Lisboa, na casa do 
despacho da Santa Inquisição, estando aí os senhores 
doutor Manuel de Almada e os lIcenciados AmbróslO 
Campelo e Jorge Gonçalves Ribeiro, deputados da Santa 
InqUlsição, por eles foram perguntadas as testemunhas 
segUilltes_ 

!tem António Álvares, cirieiro, morador em esta 
cidade de Lisboa ao Poço do Chão, na entrada da 
Rua Nova del-rei, testemunha perguntado por o jura­
mento dos santos Evangelhos por o conteudo em esta 
petição atrás que lhe foi lida. Disse que era verdade 
que ele conhecIa Manuel Gil e que haverá dois anos 
que serviu de tesoureiro na Confraria de Nossa Senhora 
da Vitória por espaço de um ano, segundo costume, 
e que era verdade que o dito Manuel Gil tinha em sua 
casa as vestimentas e ornamentos da dita Confraria. 
E que isso mesmo era verdade que o dito Manuel Gil 
tinha isso mesmo em seu poder um boi e uma mula 
e dois anjos, os quais se punham no presépio pelo Natal, 
e que lhe parece que o boi e mula são de pau pintados 
e os anjos dourados_ E que tudo isto tinha em seu 
poder em cima de uma caixa coberto tudo com um pano 
branco, e que ele testemunha uma vez entrara em sua 
casa e vira o sebredito. E que depois de ele Manuel 
Gil acabar seu ano entregou todas estas coisas a ele 
testemunha por entrar por tesoureiro, somente o boi, 
mula e anjos levaram a casa de Brás Afonso, carpinteiro 
do Almazem que aquele ano entrou por mordomo na 
dita Confraria. E que do mais conteudo na petição 
não sabia, somente ouvira dizer ao dito Manuel Gil que 
um homem viera dizer dele que tinha uma Toura em 
casa, por lhe demandar certo dinheiro ou azeite, e se 
assim é ou não que o não sabe, somente de lho ouvir 
como dito tem. E que o dito Manuel Gil está havido 
por mercador honrado e filho de Duarte Tristão, e que 
foi já à índia, que não sabe se foi por capitão. 

E aI não disse e do costume disse nada, somente 
que eram todos amigos e irmãos da dita Confraria. 

António Rodrigues o escrevi. 

Ambrosius 
António Álvares 

Item João Fernandes, alfaiate, morador em esta 
cidade a Nossa Senhora da Oliveira, testemunha per­
guntado por o juramento dos santos Evangelhos por 
o conteudo na dita petição, disse que ele conhece a 
Manuel Gil conteudo na dita petição e que sabe que 
foi tesoureiro na Confraria de Nossa Senhora da Vitória 
vai em dois anos e serviu um ano de tesoureiro e que 
em sua casa tinha todos os ornamentos da dita Con­
fraria por ele testemunha lhos entregar o ano dantes, 
por ser mordomo, e que também lhe entregaram um boi 
e uma mula que lhe parece serem de pau pintados e 
que isto era para se pôr no presépio por o Natal , e que 
isto tinha ele Manuel Gil em sua casa coberto com 
um pano sobre uma caixa, e Que um dia que ele teste­
munha em sua casa entrou lhe viu estar tudo como 
dito tem. E que ele Manuel Gil é havido por homem 
de bem e honrado e vive por sua fazenda e que foi 

já à índia, que dizem que foi por capltao, e que a 
mulher do dito Manuel Gil se nomeava por criada do 
Marquês de Vila Real, e que quando se há-de fazer 
alguma coisa que o dito Manuel Gil dava o seu quinhão. 

E al não disse e do costume disse que é amigo do 
dito Manuel Gil. 

António Rodrigues o escrevi. 

João Fernandes 
Ambrosius 

Item Pero Fernandes, sapateiro, morador em esta 
cidade a São Gião, testemunha perguntado, por o 
juramento dos santos Evangelhos por o conteudo na 
dita petição, disse ele testemunha que conhece a Manuel 
Gil e que sabe que foi tesoureiro na Confraria de Nossa 
Senhora da Vitória um ano, e que haverá dois anos que 
ele testemunha foi mordomo na dita Confraria e que 
entregou, ele testemunha, com seus companheiros todos 
os ornamentos ao dito Manuel Gil, e assim também 
lhe entregaram uma mula e um boi e anjos que se 
punham no presépio pelo Natal. E que tudo isto viu 
estar em cima de uma caixa coberto com um pano em 
casa do dito Manuel Gil por uma vez ou duas que foi 
a sua casa. 

E al não disse, somente que o dito Manuel Gil 
é havido por homem de bem e honrado e que quando 
se pedia alguma coisa ou esmola para a igreja que ele 
a dava e que ele se nomeia por criado del-rei nosso 
senhor e que já foi à índia por capitão da nau de 
seu pai. 

E do costume disse que era seu amigo. 
António Rodrigues o escrevi. 

Ambrosius 
Pero .+ Fernandes 

Item Pero de Jaen, alfaiate, morador em esta cidade 
a São Miguel de Alfama, testemunha perguntado por o 
juramento dos santos Evangelhos por o conteudo na 
petição atrás, disse ele testemunha que ele conhece a 
Manuel Gil e sabe que foi tesoureiro da Confraria de 
Nossa Senhora da Vitória o ano de quarenta e seis 
e lhe foram entregues todos os ornamentos da dita Con­
fraria. E assim lhe foi entregue um boi e mula e dois 
anjos, e que isto tudo estava posto em riba de uma 
arca encourada em casa do dito Manuel Gil, coberto 
com uma toalha. E que ele testemunha tem ao dito 
Manuel Gil por homem de bem e bom cristão e que 
folga de dar qualquer esmola que lhe pedem para a 
dita igreja e que é homem que vive por seu trato e que 
já foi à índia por capitão das naus de seu pai , e que 
a sua mulher foi criada da Marquesa de Vila Real. 

E aI não disse e do costume disse nada. 
António Rodrigues o escrevi. 
E que isto sabe ele testemunha por seu irmão da 

dita Confraria e ía a sua casa por qualquer ornamento 
quando vinha alguma festa de Nossa Senhora. 

IHS Pero de Jahen 1549 
Ambrosius 

197 



Item Pero Alvares, guadameci1, morador em esta 
cidade na Rua Nova del-rei, testemunha perguntado 
por o juramento dos santos Evangelhos por o conteudo 
t:m esta petição, disse ele testemunha que não sabia 
outra cousa, somente ouvia dizer que Manuel Gil foi 
um ano tesoureiro da Confraria de Nossa Senhora da 
Vitória e que é costume na dita Confraria entregarem 
os ornamentos dela ao tesoureiro e assim um boi e 
uma mula e dois anjos, que são do presépio que se faz 
pelo Natal, e que isto ouviu dizer a seu sogro e que 
o dito Manuel Gil parece homem de bem e honrado 
segundo o que dele compreende. E que assim ouviu 
dizer que fora já à índia e que era criado del-rei nosso 
senhor. 

E al não disse e do costume disse nada . 
António Rodrigues o escrevI. 

Pero .+ Alvares 
Ambrosius 

Item Afonso de Ucanha, sirgueiro, morador em esta 
cidade na Rua dos Calceteiros, testemunha perguntado 
por o juramento dos santos Evangelhos por o conteudo 
na petição, disse que era verdade que Manuel Gil fora 
tesoureiro da Confraria de Nossa Senhora da Vitória 
um ano, que lhe parece foi no ano de quarenta e sete, 
e que ele testemunha fora escrivão aquele mesmo ano 
da dita Confraria, e que fora entregue ao dito Manuel 
Gil todos os ornamentos dela e que assim lhe fora 
entregue uma mula e boi e dois anjos, que se põem 
pelo Natal quando se faz o presépio, e que ele Manuel 
Gil tinha tudo em sua casa. E que o dito Manuel Gil 
é havido por homem de bem e honrado e que ouviu 
dizer que ele era criado del-rei nosso senhor e sua 
mulher criada da Marquesa de Vila Real, e que o dito 
Manuel Gil fora já à índia, segundo ouviu dizer. 

E al não disse e do costume disse que era amigo 
do dito Manuel Gil . 

António Rodrigues o escrevi. 

Ambrosius 
Afonso de Ucanba 

Item António Fernandes, vinbateiro, morador em 
esta cidade à Porta de São Gião, testemunha pergun­
tado por o juramento dos santos Evangelhos por o 
conteudo em esta petição, disse ele testemunha que ele 
conhece a Manuel Gil e que sabe que foi tesoureiro 
da Confraria de Nossa Senhora da Vitória, por ele tes­
temunha ser mordomo aquele ano, e que lhe parece 
que foi no ano de quarenta e sete e serviu assim de 
tesoureiro um ano. E que sabe ele testemunha que 
que foram entregues ao dito Manuel Gil os ornamentos 
da dita Confraria e assim lhe foi entregue um boi e 
uma mula e dois anjos que se põem quando se faz o 
presépio pelo Natal. E que o dito Manuel Gil é havido 
por homem de bem e que dizem que é criado del-rei 
nosso senhor e que assim dizem que foi à índia. 

E al não disse e do costume disse nihil. 
António Rodrigues o escrevi . 

Ambrosius 
António Fernandes 
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Item Lopo da Costa, vinhateiro morador na Rua 
dos Fornos, testemunha perguntado por o juramento 
dos santos Evangelhos por o conteúdo em esta petição, 
disse ele testemunha que ele conhece a Manuel Gil e 
que sabe que foi tesoureiro da Confraria de Nossa 
Senhora da Vitória por ele testemunha ser procurador 
o ano que ele foi tesoureiro, que lhe parece que foi no 
ano de quarenta e sete, e que sabe que lhe foram 
entregues os ornamentos da dita Confraria, e assim lhe 
foi entregue um boi e uma mula e dois anjos que se 
põem por o Natal quando se faz o presépio, e que ele 
tinha isto em sua casa. E ele testemunha por os ver 
estar em casa dele Manuel Gil descobertos lhe disse 
que seria bem cobrirem-se e que então o dito Manuel 
Gil cobrira o dito boi e mula e anjos com uma toalha. 
E que ele Manuel Gil é havido por homem de bem e 
que dizem que é criado deI-rei nosso senhor e que 
fora já à índia. 

E al não disse e do costume disse nada. 
António Rodrigues o escrevi. 

Lopo da Costa 
Ambrosius 

Aos XXVIII dias de fevereiro de mil quinhentos 
quarenta e nove anos, em Lisboa, na casa do despacho 
da Santa Inquisição. 

Item Francisco Ferrão de Castel Branco, escudeiro 
fidalgo da casa del-rei nosso senhor e morador no lugar 
do Tojal, testemunha perguntada por o juramento dos 
santos Evangelhos por o conteudo em esta petição atrás, 
disse ele testemunha que ele conhece a Manuel Gil e o 
tem por homem de bem e bom cristão, segundo as mos­
tras que nele vê, porque quando vai ao Tojal o vê na 
Igreja e fazer actos de bom cristão. E que é verdade que 
haverá dois anos pouco mais ou menos que estando ele 
testemunha no lugar do Tojal em um celeiro e casa 
de tulha da igreja medindo azeitona estava aí também 
um Pero Nunes, lavrador e morador no mesmo lugar. 
E que estando aí ambos vieram a praticar acerca da 
ida dos cristãos novos deste Reino e como se iam todos 
c que o dito Pero Nunes dissera : «Parece-me que 
Manuel Gil não será muito ir-se», porque ele fora 
um dia destes a sua casa e entrara na câmara onde 
estava sua mulher e que vira sobre uma arca estar 
uma figura de bezerro com os cornos dourados ou pra­
teados e coberto com um pano branco de linho que 
parecia sobrepelizia. E que ele testemunha lhe dissera 
então que não cresse naquilo que os judeus não tinham 
bezerra senão crer na Lei de Moisés e que aquilo que 
diz que vira que seria alguma figura para brincarem 
os filhos. E que ele testemunha lhe disse que todavia 
o viesse dizer à Santa Inquisição, e que lhe dissera que 
sim, viria. E depois daí alguns dias topara com o dito 
Pero Nunes e lhe perguntara se viera à Santa Inqui­
sição, e que lho dissera que não. E ele testemunha lhe 
disse então que falasse com um seu irmão que era 
religioso e gramático e que lhe desse conta disso. E que 
nunca mais falou com o dito Pero Nunes e por ele 
testemunha ter isto por nada não veio dizer e que 



nunoa mais ouviu dizer ao dito Pero Nunes isto, 
somente aquela vez que dito tem, e que não estava 
presente a isto somente ele testemunha e o dito Pero 
Nunes o disse a outra alguma pessoa. 

Item perguntado se sabia se ao tempo que o dito 
Pero Nunes disse o sobredito, o dito Manuel Gil estava 
de quebra com o dito Pero Nunes. Disse que não 
sabia e porém que se falavam. E que ouviu dizer que 
o dito Pero Nunes lhe devia ao dito Manuel Gil vinho 
e azeite e que eram amigos e lhe encarregava ele Ma­
nuel Gil sua fazenda. E que isto ouviu ao dito Manuel 
Gil falando com ele antes que isto passasse. 

E al não disse e do costume disse que era com­
padre de ambos de dois. E que lhe parece que o dito 
Pero Nunes não disse o sobredito por injuriar li! Manuel 
Gil senão por lhe parecer que seria assim por o não 
entender. 

António Rodrigues o escrevi. 

Ambrosius 
Francisco Ferrão de Castel Branco 
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A INTRODUÇÃO DA MAQUINA A VAPOR EM PORTUGAL 

Efectuei recentemente uma sondagem num 
determinado fundo documental tendo em vista 
a pesquisa de manifestações de inovação na in­
dústria portuguesa. 

O fundo documental utilizado foi o cartório 
da Junta do Comércio o que, de imediato, assi­
nala à pesquisa feita uma delimitação cronológica 
uma vez que a Junta, como é sabido, foi criada 
por decreto de 30 de Setembro de 1755 e extinta 
por alvará de 30 de Junho de 1834. Sublinhe-se 
que este lapso de tempo tem a dupla vantagem 
de corresponder a uma decisiva viragem na vida 
da comunidade portuguesa, viragem perfeita­
mente caracterizável nos domínios político como 
social, cultural como 'económico, e de coincidir 
quase exactamente com aquele em que se veri­
fica a emergência da Revolução Industrial em 
J nglaterra. 

Consideremos duas limitações no que à base 
documental escolhida respeita. A certa altura 
verifica-se um vazio informativo correspondente 
à década em que a Junta não superintendeu nas 
actividades industriais, isto é, entre a criação, 
por alvará de 18 de Julho de 1778, da Junta 
d.a Administração das Fábricas do Reino e Águas 
Livres e a sua extinção, por carta de lei de 
5 de Junho de 1788. Outra limitação consiste 
em que, num cartório constituído por centenas 
de livros e de maços e disperso por vários arqui­
vos, foram colhidos elementos unicamente numa 
série de livros do fundo da Torre do Tombo. 
É evidente que perante um tão volumoso acervo 
documental um investigador isolado não poderia 
abalançar-se a um trabalho que se pretendesse 
exaustivo. O que fiz, portanto, foi uma son­
dagem, mas uma sondagem que, porque feita no 
que considero uma «amostra representativa» de 
todo o fundo documental, julgo que ladeia sofri­
velmente a limitação apontada. A documentação 
analisada é constituída pelos livros do cartório 
da Junta a que na Torr,e do Tombo estão atri­
buídos os números 104 a 177. Trata-se de copia-
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dares em que estão registadas as consultas que 
a Junta fazia subir, os decretos que lhe diziam 
respeito, os avisos que lhe 'eram dirigidos, 'a cor­
respondência trocada com diversas entidades: no 
conjunto de todo 'O cartório, são estes livros os 
que permitem, com mais exactidão e economia 
de tempo (não obstante tratar-se de 68 livros 
com entre 20 a 30 mil páginas) acompanhar 0S 

quase 80 anos de vida da Junta e as SillS acti· 
vidades. 

Apontarei, tão rapidamente quanto possível, 
as pistas ou os factos que mais claramente emer­
gem na documentação que analisei e deter-me.ei 
um pouco mais naquilo que corresponde ao título 
deste trabalho: a introdução da máquina a vapor 
em Portugal (e esclareça-se desde já que não será 
considerada a aplicação do vapor à navegação 
mas só à actividade industrial). 

Numa pesquisa como a efectuada não é irre­
levante o aspecto quantitativo, o escalonamento 
ao longo do tempo dos documentos relacionados 
com inovações técnicas: a sua maior ou menor 
abundância pode servir como um dos índices de 
efectivo progresso industrial ou, ao menos, da:r 
a medida de como se consolidam ou diluem uma 
mentalidade mais favorável à ultrapassagem de 
rotinas e um condicionalismo social mais propício 
aos inventores e aos empresários ousados. As 
verificações feitas não são de modo nenhum sur­
preendentes: estão nitidamente assinaladas as 
consequências das circunstâncias políticas ime­
diatamente desfavoráveis, as invasões francesas 
e as lutas civis; a década iniciada em 1820 
atinge, comparativamente, um valor elevado; os 
valores encontrados para os últimos anos do 
século XVIII e primeiros do século XIX, digamos, 
para os dez anos compreendidos entre 1797 e 
1806, confirmam o que é sabido quanto ao surto 
do progresso económico verificado nos anos à 
roda da mudança do século. 

Uma pista, esta de cariz político, que poderia 
ser de explorar é a apontada pela oomparação 
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quantitativa entre os documentos emanados da 
Junta do Comércio e os que significam uma in­
tervenção directa do poder central: esta inter­
venção acentua-se muito marcadamente nos anos 
entre 1810 e 1819 e, sobretudo, na década 
seguinte. 

Os sectores a que respeitam os novos inven­
tos (ou os aperfeiçoamentos que se pretendem 
importantes ou a introdução em Portugal de pro­
cessos aqui desconhecidos) são extremamente va­
riados. Mas os que atingem números que, na 
sua modéstia, possam considerar-se significativos 
são, por ordem decrescente, os relacionados com 
a indústria textil, a moagem de cereais, o fabrico 
de loiças e vidros, a navegação a vapor, os pro­
cessos de destilação, a elevação de águas e a con­
servação de alimentos. 

Registe-se que, ruém de Portugal Continen­
tal, só aparecem três documentos respeitantes aos 
Açores e à Madeira e catorze ao Brasil. 

Outro aspecto que esta documentação per­
mite detectar e que também só confirma o que 
já sabemos é ()I da relevância numérica de estran­
geiros ou seus descendentes entre os inventores 
ou introdutores de novos processos ou novos 
maquinismos. 

A mão-de-obra feminina na indústria terá 
entre nós sido pela primeira vez utilizada em 
fábricas de estamparia estabelecida em Alenquer 
por Guilherme de Rure; é pelo menos o que 
consta de consulta de 28 de Maio de 1800. 

E termino esta apressada parte introdutória 
do meu trabalho mencionando que também en­
contrei textos interessantes, alguns da autoria 
de nomes prestigiados, como José Acúrcio das 
Neves e José Bonifácio de Andrade e Silva, 
apontando os males da nossa indústria ou suge­
rindo alguns meios para os debelar. 

* 
Nos princípios do século XIX a realidade que 

Portugal era estava mais significativamente pola­
rizada no Brasil. Por isso não admira que esse 
símbolo e agente da Revolução Industrial que é 
a máquina a vapor tenha sido empregue primeira­
mente em terras brasileiras: em data não muito 
facilmente determinável um ou mais moinhos 
movidos a vapor foram instalados no Rio de 
Janeiro, conforme consta de consulta de 10 de 

Janeiro de 1826; uma outra, de 12 de Dezembro 
de 1820, refere que, para o descasque do arroz, 
já algumas haviam sido estabelecidas «em alguns 
portos do Brazil»; em 1815 estabeleceu-se, pela 
primeira vez, uma máquina a vapor num engenho 
de açúcar baiano (1) . Mas aqui, no Reino? 

Seria fácil enumerar autores que afirmam que 
a nossa primeira máquina a vapor foi instalada 
em 1835, como fácil seria também acrescentar­
-lhes aqueles que, de modo menos preciso mas, 
sem dúvida, menos incorrecto, fogem a cronolo­
gias muito exactas e aceitam 1835 só como um 
limite aproximado ou situam a introdução da 
máquina a vapor entre esta data e 1820. 

Lamentavelmente só estrangeiros deram nesta 
matéria alguma informação exacta: deu-a Adrien 
Balbi, a pág. 450 do seu Essai Statistique ( ... ) 
(<<Dans la fonderie pres du couvent de Bom 
Successo, à Belem, on fond des pieces de toute 
qualité; il y a aussi une forge ou l'on fait toute 
sorte d'ouvrages en fer au marteau et à la lime; 
on y a établi dernierement une machine à va­
peur») e deu-a Albert Silbert que o cita (Le 
Portugal Méditerranéen à la fin de l'Ancien 
Regime, vol. I, pág. 123). 

Vejamos mais aproximadamente onde seria 
a «Íonderie pres du couvent de Bom Successo», 
confirmemos se a máquina a vapor aqui estabe­
lecida terá sido a primeira, averiguemos quem 
a terá instalado e quando. 

Uma portaria de 12 de Dezembro de 1826, 
manda consultar requerimento de Francisco An­
tónio Ferreira respeitante à «sua Fabrica movida 
por vapor sita no Bom Sucecesso». Temos portan­
to que em 1826 existe ali já uma «Fabrica movida 
por vapor sita no Bom Successo». Temos portan­
consulta de 2 de Maio de 1825 refere a afir­
mação de Ferreira de ser «Proprietario de huma 
grande Fabrica de Molinage e fundição de ferro 
e bronze movida por vapor sita no Bom Suc­
cesso», e em uma outra, que subiu com data de 
10 de Janeiro, consta referência ao modo como 
o requerente aumentara «a sua Fabrica movida 
por Maquinas de Vapor»; um aviso de 20 de 
Novembro de 1824 manda consultar requeri­
mento «de Francisco Antonio Ferreira Nego­
ciante da Praça de Lisboa pedindo licença para 
unir á sua fabrica de fundição de ferro movida 
por maquinas de vapor estabelecida no sitio do 
Bom Successo, huma fabrica de vidro ( ... )>>. 

(1 ) etr. ofício de 2-4-1815 do conde dos Arcos, governador da capitania da Bafa, para o marquês de Aguiar (está transcrito 
no Mensário do Arquivo NacionQ/, n.· 7, de Julho de 1978) . 

204 



Citemos ainda outros elementos merecedores 
de atenção: de consulta de 20 de Fevereiro eLe 
182.3 constam declaração de João Baptista Ân­
gelo da Costa e c.a de que «elles forão os pri­
meiros que em 1820 se propozerão a sobrema­
neira arriscada empreza de introduzir em Portugal 
as Maquinas de vapor» e referência ao privilégio 
obtido não só para a navegação a vapor mas 
também para «a Fabrica que estabelecerão no 
sitio do Bom Successo»; e em consulta de 29 de 
Julho de 182.3 são transcritas afirmações dos 
mesmos empresários, «Proprietarios das Maqui­
nas de Vapor», de terem «sido os introductores 
deste interessante maquinismo em Portugal» e a 
esclarecedora declaração de que, «quando em 
Novembro de 1819 se deliberarão a lançar mão 
de tal empreza», limitaram «a pertenção do Pri­
vilegio á Fabrica que estabelecerão no Bom Suc­
cesso, e á Navegação: que aquella foi logo esta­
belecida, offerecendo as primicias dos trabalhos 
a beneficio do Estado; o que effectivamente se 
cumprio com a offerta de huma maquina feita 
na quella fundição para o Leme de huma Corveta 
Real, e a reducção gratuita de 200 Moyos de 
trigo a farinha para o fornecimento do Exercito: 
que quanto porem á Navegação, logo em 1821 
apromptarão a sua primeira Embarcação ( .. . )>>. 

Este texto permite-nos estabelecer várias cer­
tezas e faz surgir uma dúvida. São as seguintes 
as referidas certezas: a navegação a vapor não 
teve prioridade sobre a utilização do vapor na 
indústria: em 1821 já estava em laboração uma 
fábrica que utilizava a força do vapor, essa fá­
brica pertencia a João Baptista Ângelo da Costa 
e c.a e estava estabelecida no Bom Sucesso e 
sabemos, até, quais foram os primeiros trabalhos 
nela levados a cabo. 

O problema é o de sabermos se, no Bom 
Sucesso, à fábrica de Costa, já estabelecida em 
1820, se vem acrescentar, pelo menos em 1824, 
a de Ferreira ou se se dará o caso de se tratar 
de uma só instalação fabril. E parece que se 
complica o problema se atentarmos em consulta 
de 12 de Dezembro de 1820, referente a uma 
memória de António Julião da Costa em que este 
afirmava estar «colocando no sitio do Bom Sue­
cesso» uma máquina de vapor destinada a «des­
cascar arros, moer toda a qual.e de grão, serrar 
madeiras, fundir todas as peças de ferro e cobre, 
e até fazer os mesmos engenhos de vapor». 

Adiante-se desde já que não se trata de ins­
talações fabris diversas mas de uma só, provavel­
mente aquela ao adiantamento de cujos primór­
dIOS procurava obstar o barão do Sobral ao re­
querer que se suspendesse «na continuação do 
Edificio, que se está erigindo na praia do Bom 
Sucesso para nelle se levantar huma Maquina 
dt: vapor» (requerimento remetido à Junta com 
aviso de 11 de Dezembro de 1819). 

Vejamos o que foi possível apurar mais 
quanto ao estabelecimento desta fábrica pioneira. 

António Julião da Costa e sócios cujo nome 
não é indicado, afirmam em requerimento man­
dado consultar por aviso de 4 de Outubro de 
1819 a sua intenção de estabelecer em Lisboa 
uma máquina de descascar arroz, <<unindo-lhe 
engenhos de moer Trigo, e vários 'Outros, por 
processos novos e athe agora não practicados 
em Portugal, dando moção a estas máquinas hum 
Engenho de vapôr da força de trinta Cavalios» . 

Esclareça-se desde já que acabou por ser ins­
talada uma máquina de maior potência e não só 
uma mas duas , como se verifica pelo texto da 
apreciação, em 12 de Julho de 1821, de um re­
querimento apresentado às Côrtes: «Antonio Ju­
lião da Costa, Consul portuguez em Liwerpool, 
e seus socios, João Baptista Angelo da Costa e 
João Pedro de Carvalho, negociantes nesta Praça, 
emprehenderão um grande estabelecimento, que 
tem no sitio do Bom Successo. Este estabeleci­
mento consta de um moinho de quatro pedras 
para moer grão; de um engenho de serrar ma­
deira, e outro para descascar arroz, e cevada, 
reduzindo-a a forma em que he conhecida pelo 
nome de cevadinha de França; tudo isto movido 
por uma grande maquina de vapôr, da força de 
quarenta cavallos. Alem disto consta de uma 
officina de serralharia, e de uma fundição de 
metaes, em que se acha empregada uma pequena 
maquina de vapor de alta pressão, sem conden­
sador. Os mesmos socios mandárão vir um bar­
co de vapor, bem conhecido nesta capital, e que 
presentemente 'se acha empre~ado na navegação 
desta cidade para a cidade do Porto» (2) . E poucos 
anos mais tarde, quando (adiantemo-lo também) 
Ferreira era já proprietário único da fábrica, 
pelo menos uma outra máquina nela terá sido 
instalada: por resolução de 7 de Agosto de 1824 
o rei concede a isenção de que tratavam consulta 
da Junta, de 19 de Julho e uma outra, de 12 de 

( 2 ) Diário das Cortes Geraes Extraordinarias, e Constituintes da Nação Portuguesa, 1822, t . VI, pp. 962 e 963. 
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Setembro do ano anterior, do Conselho da Fa­
zenda, «acerca da pertençaõ de Francisco Antonio 
Ferr.a exigindo livre de Direitos hum Engenho 
de vapor, contheudo em sete pacotes, e cento e 
tres pessas, incluindo huma Caldeira de ferro, 
e nove barricas de barro de fundição vindo de 
Liverpool, e bem assim huã Cupula quadrada e 
seus pertences, huã Chapa de ferro fundido com 
dez canços de ferro forjado, trez Caldeiras fun­
didas com Cabos de ferro forjado, para levar o 
ferro depois de derretido, 64 arrateis de aço de 
bexiga, e 214 Chapas de ferro, tudo para labo­
ração da sua Fabrica de maquinas movidas por 
Vapor, erecta ao Bom Successo (3). 

Vejamos agora o surgir das instalações da 
fábrica. Em 3 de Janeiro de 1820 João Baptista 
Ângelo da Costa e João Pedro de Carvalho alu­
gam às freiras do Bom Sucesso «huns Armazens 
e Cazas Adjacentes q possuem junto ao seu 
Convento do Bom Successo» (4), autorizando-os 
as senhorias a que «possão alevantar os predios 
arrendados tanto quanto seja bastante para Ma­
nobrar as Maquinas q nelles se hão de colocar». 

Um requerimento de António Julião da Costa 
e sócios (João Pedro de Carvalho e João Bap­
tista Ângelo da Costa), mandado consultar por 
aviso de 30 de Outubro de 1820, refere «que no 
dia 13 do corrente mez de Outubro chegara ao 
porto desta Capital hum Barco movido por Va­
pôr, o qual se construhio com o destino de o 
fazer navegar, assim no interior do Tejo, como 
fora da Barra»; alegam os requerentes «serem os 
primeiros, que se abalançarão a introduzir neste 
Reyno as Maquinas de Vapôr, tanto com esta 
Embarcação, como com o Estabelecimento, que 
estão erigindo, e se acha quazi prompto, no Sitio 
do Bom Successo em Bellem». 

A consulta de 12 de Dezembro de 1820 foi 
efectuada em virtude de avi;o de 16 de Novem­
bro sobre uma memória de António Julião da 
Costa. Nesta memória afirma-se: 

«O uzo das Maquinas de Vapôr ( ... ) não 
tinha ainda chegado a Portugal até à prezente 
Epoca ( ... ) 

Antonio Jullião da Costa, Consul Geral Por­
tuguez em Liverpool foi o primeiro, que des-

pertou do Letargo, em que a Nação jazia a este 
respeito. Comprando huma das mencionadas Ma­
quinas, e fazendo-a conduzir a Lisboa, a qual 
se está erigindo no Sitio do Bom Successo em 
Bellem, e brevemente principiará a laborar». 

Destaque-se ainda a informação seguinte: 
«Em Novembro de 1819, hé que chegarão a 
Lisboa os primeiros objectos, relativos a este 
Estabelecimento, e tem continuado a vir successi­
vamente». 

Em requerimento (5) que terá sido feito em 
princípios de 1821 (foi despachado em 22 de 
Março) os três sócios afirmam estar «proximo 
a ultimar-se o Estabelecimento, que estão for­
mando no Sitio do Bom Successo», achando-se 
«já promptas as Officinas de Serralharia, Fun­
dição, e onde se tem feito diversas peças per­
tencentes às mesmas Maquinas». 

Em 22 de Junho de 1822 João Baptista 
Ângelo da Costa, João Pedro de Carvalho e An­
tónio Julião da Costa, «Senhores e possuidores 
de huma Fabrica de varias manufacturas cujas 
maquinas são movidas por vapor, estabelecida 
no Edifício do Convento das Relligiozas Domi­
nicas no Sitio do Bom Successo em Bellem», 
vendem uma quarta parte da fábrica a Francisco 
António Ferreira e com ele estabelecem uma so­
ciedade (il). 

Entre Outubro e Dezembro de 1822 os res­
tantes associados foram vendendo as suas posi­
ções a Ferreira (7), podendo este, ao requerer a 
extinção do convento das dominicanas, apresen­
tar-se como «proprietario unico da Fabrica de 
Vapor, e fundição de ferro, estabelecida no Sitio 
do Bom Sucesso, primeira, e unica por hora neste 
Reyno» (8) . 

E Ferreira, que assim se jactava de ser pro­
prietário da primeira fábrica movida por vapor 
estabelecida em Portugal, foi ainda o erector de 
outra e isto também antes de 1835. Provam-na: 
a resolução de 9 de Maio de 1825 sobre consulta 
respeitante a requerimento em que Ferreira 
pedia isenção de direitos sobre carvão de pedra 
para a sua «Fabrica de Molinage, e Fundição de 
Ferro, e Bronze, movida por Vapor» (para a 
qual estavam atribuídas 185 pipas anualmente e 

(3) Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Cartório da Junta do Comércio, L.0 179, fI. 175. 
(4) Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Cartório Notarial 9 B (J. M. A. Barbosa), L.· 210, fi. 31 V. 

(5) Os três requerimentos acima referenciados bem como a memória de António Julião da Costa podem ser consultados no 
Arq. do Min. da Hab. e Obras Públicas (JC-9). 

(6) A. N. T . T ., Cart. Not. 5 B (João Caetano Correira), L.0 182, fls. 85 v. e 86. 
(7) A. N. T . T ., Cart. Not. 5 B, L.0 183. fls. 64, 68, 96, 98, 113 v. e 120 v. 
() Requerimento consultado em 25-2-1823 pela comissão encarregada de preparar o plano para a execução da lei de reforma 

dos regulares (A. N. T . T., Min . da Justiça, maço 285). 
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«para a laboração da Fabrica de Vidros, que pos­
teriormente lhe acrescentou mais quatrocentas e 
cincoenta Pipas») ( 9 ) ; a consulta de 2 de Abril 
de 1827, sobre requerimento seu, como proprie­
tário de uma fábrica de vidros «movida por 
vapor, sita no Bom Successo» (10); a seguinte pas­
sagem da consulta de 22 de Março de 1831 sobre 
o encabeçamento das fábricas da freguesia da 
Ajuda: «Pelo que respeita às duas fabricas mo­
vidas por Maquinas de Vapor, das quaes he pro­
prietario Francisco Antonio Ferreira, erectas no 
sítio do Bom Successo, avençarão-se a de manu­
facturas de vidros, em 60$000 rs. e a de Ferraria, 
em dezanove mil e duzentos reis» (11 ) . 

Tendo-se apurado com razoável precisão qual 
foi a primeira instalação fabril onde entre nós 
se utilizou a máquina a vapor, determinada muito 
aproximadamente a data em que tal ocorreu e 
identificados os empreendedores empresários que 
a instalaram em Portugal, ficamos no limiar de 
uma outra tarefa: a de localizar ,exactamente a 
fábrica do Bom Sucesso e a de apurar as suas 
características e as vicissitudes por que, até aos 
nossos dias, tenha passado. 

Não poucas pesquisas será necessário reali­
zar para atingir estas ambiciosas finalidades. Mas 
alguma coisa é possível, desde já, avançar. 

Os livros de registo da cobrança da décima(12) 
dão algumas valiosas indicações. 

Em 1819, na Rua do Bom Sucesso, encon­
tramos menção, caminhando de Oriente para 
Ocidente, do palácio do marquês de Marialva, 
de propriedade de Sua Majestade (cedida para 
assistência do marquês de Alvito) e, depois, sob 
o n.o 2026, da «Propriedade do Mosteiro do 
Bom Successo», constituída pelo mosteiro (com 
o n.o 8), duas lojas e uma barraca devoluta 
(n.oa 8A a 8C) e, sob os n.oa 9 a 15, três lojas 
arrendadas (9 a 11), duas devolutas (12 e 13), 
um andar (14) e uma loja (14A) e um arma­
zém (15) devolutos. 

Já em 1820 a parte da propriedade indicada 
pelos n.oa 9 a 15 está arrendada em conjunto, 
por renda bem mais vantajosa (400$000, quando 

no ano anterior os andares e lojas não devolutos 
só atingiam 45$600) e com novo destino: «As 
Cazas que tinhaõ os N.OS em frente se deitaraõ 
abaixo, e se arrendou o Terreno p.a a construçaõ 
de hum Moinho de vapor». 

Em 1821 o «Moinho de vapor» já está insta­
lado e a nova unidade fabril amplia-se (o antigo 
n.O 8C, indicado como correspondente a uma 
barraca devoluta, está integrado no conjunto, 
embora a renda, em vez de aumentar, diminua 
para 350$000). A indicação correspondente aos 
n.OS 8C a 15 é agora a seguinte: «Os N.o S em 
frente saõ de Cazas que se deitaraõ abaixo em 
que se fabricou o Moinho de Vapor e se acha 
arend.o aquele Terreno a João Bap.la Angelo da 
Costa». 

Verifica-se que em 1822 a fábrica continua 
a aumentar a sua extensão, desta vez, provavel­
mente, para Ocidente (ou para Sul?): às insta­
lações anteriores, indicadas como «O Edificio 
em que se acha o Moinho de Vapor arend.o a 
João Baptista Angelo da Costa», acresoenta-se, 
com o n.o 15A, uma propriedade do mesmo 
Ângelo da Costa, que era, no ano anterior, um 
quintal de José Garcia da Cunha. 

«Achase em obras», está indicado em relação 
a este quintal. Mas, no ano seguinte, 1823, pa­
rece que tais obras estão já concluídas e deram 
ao terreno uma bem especificada utilização: ao 
indicar a renda esclarece-se que é «A Fundiçaõ 
incluida» (e a fundição corresponde ao 15A, 
antigo quintal). Este quintal fora desanexado 
de uma propriedade de José Garcia da Cunha 
e na parte que continua a pertencer a este está 
alugado, por 33$600, um andar; quem assim 
continua a ampliar as dependências da fábrica 
é o seu novo proprietário, o nosso já conhecido 
Francisco António Ferreira. 

Interrompamos por um pouco a análise dos 
livros de registo da décima e analisemos outras 
fontes que algumas informações facultam. 

Em 12 de Setembro de 1822, Ferreira, que 
ainda não era único proprietário da fábrica e 
comprara a José Garcia da Cunha um terreno-

( 9 ) A. N. T. T ., Cart. da Junta do Com., L.o 179, fl. 225. 
(10) A. N. T . T ., Cart. da Junta do Com., L.o 161 , EIs . 262. E de 10·1·1825 consulta sobre requerimento em que Ferrein 

alegava pretender juntar uma fábrica de vidro à «sua fabrica movida por Maquinas de vapor». Neste requerimento propunha-se 
es tabelecer «huma Fabrica de vidro em rudo identica ás de Inglaterra com os mesmos Fornos que trabalhaõ com Carvão de Pedra. 
e com Mestres Inglezes, que á custa de grandes e extraordinarias despezas pertende mandar vir dos quaes aprenderaõ os Nacionaes 
a Sciencia da mesma laboraçaõ taõ necessaria, util , e proveitoza huma vez que seja aperfeiçoada, e se possaõ fazer no Paiz vidros, 
e crismes iguaes aos que se fabricaõ em Inglaterra». 

( 11 ) A. N. T . T ., Carro da Junta do Com., L.o 166, fi. 1.36 V. 

(12) Arquivo do Tribunal de Contas, Décima 00 Cidade, Freguesia da Ajuda, Livros de «Arruamentos» dos anos indicados 
no texto. 
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foreiro ao convento, fez com as freiras acordo 
respeitante à inutilização de uma serventia exis­
tente nesse terreno (1 3 ). Este acordo foi ratifi­
cado em 21 de Agosto de 1823, quando do afora­
mento feito pelas freiras a Ferreira (H) . O ter­
reno comprado a Cunha é identificado como 
«Terreno junto ao Convento ( ... ) místico ao 
qual se acha huma Travessa q no principio da 
mesma p.'c do Norte tem desesseis palmos de 
larga, e incluindo as duas hombreiras de pedra, 
as quaes se lhe pozeraõ p.a servir de marco e na 
boca q fas frente p.a o mar da p. te do Sul tem 
vinte e tres palmos de larga e hum cotoveilo q. 
alarga p.a a parte do terreno das d.as Reiligiozas». 
A pretensão de Ferreira consistia em «tapar a 
servidaõ da d.a Travessa e daqueile terreno se 
servir obrigando-se a abrir huma nova Travessa 
p.a serventia de carro em terreno seo, e q. taõbem 
p.te com o d.o Joze Garcia da Cunha» (as freiras 
anuíam, mas só enquanto Ferreira estivesse ligado 
à «Fabrica de Vapor, situada no Terreno ime­
diato a ellas d.as Relig.as» e enquanto a fábrica 
mantivesse «os Armazens antigos q. estaõ arend.os 

a elle Franc.o Ferr.a»). 
O aforamento mencionado é de um terreno 

«Situado na frente dos Armazes que o d.o m.rno 

Fran.co Ant.o Ferr.a tras de renda» bem como 
do «Terreno ocupado p: hua Travessa, q as m.ma

s 

haviaõ aberto entre o mencionado Terreno, e o 
terreno comp.dO por eile lil.mo Ferr.a a Jaze Garcia 
da Cunha». O terreno situado em frente dos 
armazéns do convento alugados por Ferreira 
tinha «de Largura na Estremid.· da Terra sete 
varas e na do Mar desenove, tendo de comprim. to 

da Terra ao Mar trinta varas». Destaque-se duas 
das «clauzullas e condições do Mforam.to» im­
postas pelas freiras: «conservará sempre aberta 
e capas de serventia de carro a outra Travessa, 
q ja se acha aberta e q comfronta com Joze 
Garcia da Cunha»; «poderá fazer o uzo que 
quizer destes dous terrenos, comtanto q. naõ 
embarace a Serventia dos nossos Armazaes; con­
servando a Fabrica do Vapôr q. actualm. t• se 
acha estabellecida no m.mo sitio, naõ poderá ex­
ceder a Altura em q. se acha, nem aproximar 
fugoens, ou fornalhas aos Armazaes do nosso 
Conv. to e no cazo de se naõ continuar a Fabrica 
do Vapôr e fazer do d.o Terreno outro uzo, ainda 
m.mo q. seja edificar cazas, estas nunca poderaõ 
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( 1 3) A. . T . T., Can. Not. , 9 B, L.0 220, fi . 26. 
(H) A. . T . T., Can. ot., 9 B, L.o 223 , fI. 118. 
(H ) A. N. T. T., Carr. Not., 9 B, L.0 228 , fI. 122. 

exceder a altura em q. se acha actualm. t• o Labo­
ratorio da Fabrica, antes seraõ de tal modo cons­
truidas, q nunca possaõ devassar o nosso Con­
vento, nem privar da lus, nossa Igreja ( ... )>>. 

Será também de registar uma outra escritura 
(<<de venda e quitação, Reconhecim. to de Foreiro, 
e Obrig.am») celebrada em 1 de Outubro de 
1824 (10) . Por este instrumento se legaliza a 
compra feita por Ferreira a Cunha, por 800$000, 
«de hum Terreno sito à beira-mar perto do Mos­
teiro das Relig.as do Bom Sucesso, a q.m o m.rno 

Terreno he foreiro, o qual fas parte de hum 
Terreno em vidas, que elle Outg. '• havia tomado 
de Moram.'o as eLas Relig.as por Escritr.a cele­
brada nesta Cid: e Notas do T.am Thomas 
d'Aquino e Souza Pereira Vallente no dia seis 
de Outubr.o do anno de 1807; cujo Terreno foi 
desmembrado de outro Terreno, q elle Outg. te 

havia vend.o ao pred.o lil.mo Francisco Antonio 
Ferreira por Escritr.a taõbem celebrada nesta 
Cid: nas Notas do T."'" Joze Manoel d'Antas 
Barboza ( ... ) no dia 9 de Ag.to do anno de 1822; 
cujos dois Terrenos constituiaõ hum so Prazo, 
do qual se pagava de foro anual as d.a s Relig.as 

a quantia de 50 alq :s de Trigo, ou 800 r B p: 
cada hum alq. e, e o laudemio da Decima no cazo 
das vendas; e q. em virtude da d.a venda, haviaõ 
ellas Revd.as Relig.as Senhorias reduzido o dito 
Prazo de vidas, a fatiozim perpetuo ( ... ) ficando 
por esta devizaõ do Terreno pagando elle Outg. te 

som ." de foro anual as d.a s Relig.as vinte alq .... 
de Trigo; e eile lil.mo Francisco Antonio Ferr.a 

trinta alq'" ( ... )>>. Eram as seguintes as con­
frontações do terreno: «parte do Norte com Rua 
pubra, e tem por esta p.te setenta e auto palmos, 
athe bater na parede dos Armazens deile Outg. te 

( ... ) do Poente parte com Armazens delle Outg.t., 
e tem por este lado setenta e sete e meyo palmos; 
e pelo Nascente p.te com a Travessa q da Ser­
ventia ao Mar, e tem por esta parte cento e 
quinze palmos ( ... )>>. E regis te-se ainda uma 
convenção entre comprador e vendedor contra­
tada, que poderá também contribuir para a iden­
tificação dos terrenos ocupados pelas instalações 
fabris: «fica elle m.rno comprador obrigado a 
abrir huma Travessa no fim deste Terreno, q. 
por esta compra, para por ella se dar servidaõ 
p.a o Mar, da m.rna forma q a havia entre o d.o 
Terreno q. eile Ill.mo Comprador já possuia, e o 



q por esta compra, afim de ficar a nova Travessa 
encostada à parede dos Armazens delle Outg. te 

vendedor» . 
Voltemos aos registos da décima. Em 1824 

continua Ferreira inquilino de um andar de 
Cunha e aparece agora como proprietário do edi­
fício da fábrica (pagando, no entanto, ao mos­
teiro uma reduzida renda de 175$000 e um 
foro em trigo); à propriedade está atribuído o 
n.o 2039 e sob os n.06 8 a 15A, sem qualquer 
outra discriminação, indicam-se «O Moinho de 
Vapor e Fundiçaõ de ferro e Bronze ( ... )>>. 
Registe-se, de passagem e a propósito das insta­
lações da fábrica e seus proprietários, o modo 
como Ferreira, pro domo sua, ao propor a ex­
tinção do convento, descreve como a fábrica tinha 
sido formada «em hum terreno, ou pardieiros, 
de que se diziaõ proprietarias as Freiras do Bom 
Successo ( . .. ) e taes pardieiros se tornaraõ logo 
em excellentes armazens de dois andares, onde 
se colocou o Moinho, e se fez para a fundiçaõ 
de ferro hum barracaõ ( .. . )>> (8) . 

Em relação ~ 1825 os livros de Arruamentos 
da Décima da Cidade apontam-nos para nova 
ampliação das instalações da fábrica: armazéns 
de José Garcia da Cunha devolutos no ano ante­
rior aparecem integrando «O Armazem e Anda­
res» (15B a 15D) arrendados a Francisco An­
tónio Ferreira por 100$000. 

Uma alteração surge em 1827, que é a subs­
tituição do nome de Cunha pelo de Bento Fer­
nandes. 

Em 1828 e 1829 o conjunto de instalações 
fabris é, respectivamente, assiM indicado: «O 
Moinho de Vapor, Fabrica de fundiçaõ de Ferro 
e Bronze com armazens de recolher o Carvaõ de 
Pedra»; «O Moinho de Vapor, Fabrica de Fun­
diçaõ de Ferro e Bronze com os seus respectivos 
Armazens de recolher o Carvaõ de Pedra e Fa­
brica de Vidros». 

Até 1834, além de alterações na avaliação 
das instalações, só haverá a assinalar, como pos­
sível indício de retracção, o facto de, a partir 
de 1831, deixar de se verificar o aluguer a 
Bento Fernandes. 

Outros documentos respeitantes à cobrança 
da décima (16) indicam, em relação aos anos de 

1837/1838 e 1838/1839, sob os n.os 8 e 9 a 
«Propried: das Religiosas Irlandezas» na qual 
estavam sujeitos a colecta elas próprias , um ta­
berneiro e Francisco António Ferreira, «Inq.o 
dos Armazes» e, sob os n.OS 9A a 12, uma pro­
priedade deste, que «consta de huma Fabrica 
de Vidros». Estes dados permitem concluir que, 
ou o critério de numeração das propriedades foi 
alterado, ou a extensão das instalações de Fer­
reira diminuíu; e parece que se reduziram tam­
bém só ao fabrico de vidros ou, pelo menos, que 
este se tornara o mais importante. 

Sobre a fábrica de vidros e outros aspectos 
são também esclarecedores os mapas das fábricas 
estabelecidas no Bairro de Belém, que tive a pos­
sibilidade de consultar (17). 

No primeiro, de 13 de Março de 1823, sob 
a denominação de «Fundição de Ferro, Bronze, 
Serralharia, e Ferreiro, etc.», aparece a fábrica 
de Ferreira, que estaria em estado «Sofrivel», 
empregava seis mulheres, dez operários, um 
aprendiz e dezasseis serventes e não estava «em 
mais opulencia p: falta de Commercio ( .. . )>>. 
Os géneros que empregava eram «Ferro, Chum­
bo, Madeira, Lenha, Carvão de pedra, e outros 
m. tos Artigos» para fazer os trabalhos assim in­
dicados: «Moe Trigo, descasca Arros, funde 
Obras de ferro e bronze, fas obras de Serralhr.a 

e Ferreiro». 
Por qualquer razão não aparece relacionada 

no mapa datado de 12 de Julho de 1826 mas 
torna a aparecer no de 7 de Novembro de 1829, 
o último que encontrei. É indicada a «quali­
dade» da fábrica (<<Fundição de ferro, e Bronze, 
fazer Vidros, e moer Trigo»), indicação que 
praticamente se duplica sob a rubrica «Obras 
que apromptaõ»: «Obras fundidas de Ferro, e 
Bronze, Vidros, e Far.a de Trigo, que móe». 
Indica os materiais consumidos (<<Ferro, Bronze, 
Areia, Potassa, Azarcão, e diversas Drogas em 
peq.a quantid:») bem como os combustíveis 
(<<Carvaõ de Pedra e Lenha»). Indica como 
pessoal dois caixeiros e dois moços mas, em 
«Observações», regista-se: «Saõ 68 pessoas em­
preg.daS entrando trez mulheres, naõ ha destinçaõ 
de OH.es nem Aprendizes, mas tem os vencim. toB 

conforme o seu prestimo» (18). 

(16) A. T. c., Comissão do Tesouro Público, L.O n.o 125 - Caderno de cobrança da décima e impostos anexos respeitantes 
a 1837/ 1838 e 1838/1839. 

(17) Arq. Rist. do Min . da Rab. e Obras Públicas (JC-12). 
(18) Em consulta de 22-10-1832, no parecer da Junta, parecer que, note-se, é um tanto polémico (a consulta é sobre reque­

rimento em que Ferreira pedia para ser isento da importância em que fora colectado), é feita referência às «grandes Fabricas do 
Bom ucesso» em que o requerente ocupava «muitos Operarios». 
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Sobre a fábrica de vidros estabelecida por 
Francisco António Ferreira recordemos alguns 
dados de índole cronológica que já foram refe­
renciados e completemo-los. A primeira notícia 
que temos de querer Ferreira estabelecê-la é o 
já mencionado aviso de 20 de Novembro de 
1824 (10). Os registos de pagamento da décima 
só no-la indicam em 1829 e é também nesse 
ano que aparece mencionado o fabrico de vidro 
no referido mapa das fábricas (o que, aliás, é 
demasiado fraco indício de que ele não se veri­
ficasse já). Para esta fábrica são contratados ope­
rários vidreiros em 21 de Junho e 26 de Julho 
de 1826 (sem que se tivesse ainda iniciado a 
laboração), em 17 de Setembro de 1828 (data 
na qual, pelos termos do contrato, parece poder 
concluir-se que a fábrica já estava em actividade) 
e são-no também em 21 de Junho de 1830 e 
2 de Novembro de 1831 (19) . A omissão nos 
livros da décima não pode inibir-nos de a consi­
derar em funcionamento na data indicada de 
1828 e mesmo no ano anterior, conforme consta 
da já citada consulta de 2 de Abril de 1827 (10) . 

O mais recente documento citado traz-nos 
até 1839. Em 1841 morreu Francisco António 
Ferreira (20) , o que, se a fábrica se mantinha na 
sua posse, além da mudança de proprietário, 
poderá ter acarretado outras. Correspondem hoje 
àquelas primeiras instalações fabris as com os 

n.o l 7 a 11 da Rua da Praia do Bom Sucesso 
e é possível, além de outros aspectos, determi­
nar-lhes as sucessivas transferências de posse 
desde 1867. 

Este vazio de quase três dezenas de anos 
pode supor-se parcialmente preenchido com in­
dicações constantes da Revista Universal Lisbo­
nense, para as quais o Senhor Dr. Jorge Custódio 
teve a amabilidade de me chamar a atenção: em 
1842, indicando as poucas máquinas a vapor 
existentes em Lisboa e arredores, lá se regista 
«Bom Successo-moinho»; em 1850 existiam no 
Bom Sucesso duas máquinas, uma de 20 cavalos 
e outra de 6, aplícadas, respectivamente, ao des­
casque de arroz e ao fabrico de estearina (21) . 

A indicação de 1842 estará incompleta ou, de 
facto, nesse ano só existia no Bom Sucesso uma 
máquina a vapor? E esta máquina e a que pa­
rece acrescentar-se-lhe em 1850 estariam insta­
ladas nas fábricas que haviam pertencido a Fran­
cisco António Ferreira, ou algures? 

Termino com a afirmação de uma duplaespe­
rança: a de ser possível encontrar documentação 
escrita que constitua o missing link, o elo ainda 
não descoberto; a de que o próprio terreno, 
as próprias instalações, depois de devidamente 
interrogados, tenham também alguma coisa para 
nos dizer. 

(19) A. N. T. T., Cart. ot., 5 B, L.· 197, fI. 32 v. e fI. 80, L.. 205, fI. 42 V., L.0 210, fI. 80 e L.· 214, fI . 105, respec­
tivamente. 

(20) Em 27-8 (A. N. T. T., L.· 7 de óbitos de S. Sebastião, fI. 204 v.l. 
(21) Revista Universal Lisbonense, tomo I , 1841-42, n.· 40, 7-7-1842, p. 484 e 2.' Série, tomo III, 1850, n.· 7, 24-10-

-1850, p. 73. 
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